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CONTRATANTE (925020) 

SECRETARIA DO VERDE E MEIO AMBIENTE 

 
OBJETO:   Contratação de empresa de Seguro veicular para Hilux Ano/Modelo 2023/2024  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço TOTAL  

PERÍODO DE PROPOSTAS  

De: 02/07/2025 às  08:00h. 

Até: 08/07/2025 às  08:00h. 

PERÍODO DE LANCES 

De: 08/07/2025 às 08:00h. 

Até: 08/07/2025 às 14:00h. 
 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS  :   (NÃO) 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 90011/SVMA/2025 
 

Processo Admistrativo: 6027.2025/0000714-7 

 

 
Torna-se público que o (a) Secretaria do Verde e Meio Ambiente, por meio da SVMA/DLC – Divisão De Licitação 

e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, 

Inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Secretaria Municipal de 

Gestão - SEGES nº 1 de 27 de janeiro de 2023 e demais legislação aplicável. 

Data da Sessão: 08/07/2025 

Link: www.comprasnet.gov.br 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs.  

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONTRATAÇÃO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação da Contratação de empresa de Seguro  veicular para Hilux 2023/2024 , nas quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

19.1. Objeto: Contratação de empresa de Seguro  veicular para Hylux Ano/Modelo 2023/2024 , 
conforme descritivo na tabela constante abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER/ 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANT. 

1 

 

Seguro de veículo – Hylux  2023/2024 

Marca/Modelo/Versão:  I/ Toyota Hilux - CDLOWM4FD  

Automóvel Caminhonete 4X4 (PICKUP), Chassi: 

8AJDA3CD0R1834984, Motor: 1GDG427871 

Serie: 000834984, Cor Branca, Ano 2023, Modelo: 2024            

Marca: TOYOTA Modelo: HILUX CD DSL POWER 

PACK- C 

4 Portas, Direção hidráulica, Câmbio Manual - 6 Marchas, 

Flex, Air Bag, Motor Diesel,  Motor 2.8-16V 

 
Cobertura contra danos a terceiros 

02276-4 Serviço 1 
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Cobertura de colisão/furto/danos 

Cobertura danos causados pela Natureza e Assistência 

24h-  

 
Local de Estacionamento do Veículo: Avenida Quarto 

Centenário - Portão 7A, Av. Quarto Centenário, 1268 - 

Jardim Luzitania, São Paulo - SP, 04030-000 (Divisão 

da Fauna Silvestre – Parque Ibirapuera. 

O Veículo circula no Município de São Paulo e Região 

Metropolitana 

19.1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem d’e luxo. Conforme Decreto 

Federal nº 10.818, de 2021. 

19.1.2. Havendo mais de item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de UM OU MAIS ITENS, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

19.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação no presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 

eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
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responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá- la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de: 

- Item 01 – R$ 1,00 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme Modelo Anexo-II, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A panilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional SUSEP (escrever por extenso, se o 

caso), em plena validade. 

6.11. As  empresas, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. 
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6.12. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade 

por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 

ou financeiras com a contratante. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
7.1. Atestado (s) /certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter prestado 

o fornecimento de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação. Deverá 

constar dos atestados ou certidões apresentadas o bom desempenho anterior no 

fornecimento, de objeto do presente. 

7.1.2. Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante 

a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da 

contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados, referentes a períodos sucessivos não 

contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

7.2. Entende-se por pertinente e compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) a capacidade de 

fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

considerando que a premissa da Administração objetiva contratar com qualidade e proporcionar 

maior competitividade no certame. Esta é uma exigência mínima necessária para garantir o 

cumprimento das obrigações, com competitividade e escolha mais vantajosa para Administração: 

7.3. A comprovação da capacidade de atender o objeto da licitação mencionada no item anterior 

poderá ser feita pela soma de atestados a ela relativos no mesmo período 

 

8. Regularidade Fiscal e Jurídica 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

c) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da 
União, inclusive as contribuições sociais; 

d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com 
o objeto licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede 
ou domicílio da licitante. 

d.1) no caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através  da certidão de 
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débitos tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida nos 
termos da Resolução Conjunta SF/PGE nº 02, ou a que suceder. 

e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS). 

f) Certidão Negativa de débitos referentes a Tributos Mobiliários e Tributos Imobiliários, 
expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças, da sede da Licitante; 

f.1.) Se a licitante não for cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo 
deverá apresentar, além do documento exigido na letra “e”, Declaração firmada 
por seu representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não 
cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, 
relativamente aos tributos relacionados com o objeto contratual. (Anexos V) 

g) Regularidade perante o Cadin Municipal e Estadual (da sede da licitante), 

g.1.) Se a empresa contratada não possuir o Cadin Municipal preencher Declaração 
firmada por seu representante legal ou procurador (Anexo-VI); 

1.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, Certidões Positivas com Efeito de  
Negativas. 

 
9. CONTRATAÇÃO  

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido Nota de 
Empenho. 
9.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para manifestar o aceite a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

9.2.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

9.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

9.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 
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10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo (que comprometam a lisura e a ampla 

participação no processo de dispensa), entre outras condutas, a apresentação de 

declaração falsa relativa às condições de participação ou o conluio entre 

fornecedores, em qualquer fase do processo de dispensa, inclusive após o 

encerramento da etapa de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, por inexecução total do objeto. 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste. 

d) Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por dia de atraso, inclusive nas 

hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo 

de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total 

a depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 

e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as especificações 
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deste Termo de Referência, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

f) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, por descumprimento de qualquer das 

obrigações decorrentes deste termo, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

g) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, por rescisão decorrente de culpa 

da Contratada. 

h) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
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resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

ROCESSO Nº 6027.2025/0000714-7 

Modalidade: Dispensa Eletrônica 

Modelo: Contratação de seguro total para o veículo Hylux pertencente a frota da Divisão da Fauna Silvestre (CGPABI/DFS) 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI nº 6027.2025/0000714-7 

  

ÍNDICE: 

1. DO OBJETO 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17. DO PAGAMENTO 

18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de seguro total para o veículo Hylux – Ano/Modelo 2023/2024 conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 
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Tabela 1: Descrição do objeto de contratação. 

  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSERV 

1 

  

Seguro de veículo – Hylux Ano de Fabricação 2023 – Ano Modelo2024 

Marca/Modelo/Versão: I/ Toyota Hilux - CDLOWM4FD 

Automóvel Caminhonete 4X4 (PICKUP), Chassi: 8AJDA3CD0R1834984, Motor: 
1GDG427871 Serie: 000834984, Cor Branca, Ano 2023, Modelo: 2024 Marca: 
TOYOTA Modelo: HILUX CD DSL POWER PACK- C 

4 Portas, Direção hidráulica, Câmbio Manual - 6 Marchas, Flex, Air Bag, Motor Diesel, 
Motor 2.8-16V 

  

Cobertura contra danos a terceiros 

Cobertura de colisão/furto/danos 

Cobertura danos causados pela Natureza e Assistência 24h- 

  

Local de Estacionamento do Veículo: Avenida Quarto Centenário - Portão 7A, Av. 
Quarto Centenário, 1268 - Jardim Luzitania, São Paulo - SP, 04030-000 (Divisão da 
Fauna Silvestre – Parque Ibirapuera. 

O Veículo circula no Município de São Paulo e Região Metropolitana 

02276-4 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, enquadra-se no inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021, sendo, portanto, indicada a contratação na modalidade de Dispensa Eletrônica. 

1.3. O veículo é da Marca Toyota - Ano/Modelo 2023/2024 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução Menor Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, sendo seu período definido em instrumento contratual, a partir 
da vigência da emissão da apólice do seguro, tendo eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no DOCSP-
Diário Oficial Cidade de São Paulo. 

1.6. O contrato/apólice poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, até o limite de 60 meses. 

1.7. Serviço Contínuo: Sua natureza continuada deve-se a necessidade permanente e contínua da Administração a ser 
satisfeita com a prestação do serviço, além da sua execução de forma contínua e de longa duração. Nesse cenário, a 
ausência do serviço pretendido colocaria em risco o patrimônio público, comprometendo a continuidade dos serviços. 

1.8. Participação de Consórcios ou Empresas Estrangeiras: Não será permitida a participação de consórcios 
e empresas estrangeiras, por se tratar de serviço de baixa complexidade largamente oferecido no mercado nacional. 

1.9. Tipo de licitação: Em virtude do valor, conforme dispõe o inciso II, do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, a licitação é 
dispensável, devendo a contratação ser realizada por dispensa eletrônica. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O serviço de seguro total para veículo oficial se justifica pela necessidade de ações administrativas voltadas para a 
proteção do patrimônio público, visando assegurar restituição financeira por danos causados aos veículos 
provenientes de incêndio, colisão, roubo, furto, atos danosos praticados por terceiros, fenômenos naturais, queda 
acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, além de garantir assistência 24 horas para os 
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respectivos veículos e seus ocupantes em todo o território nacional. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. O serviço deverá ser prestado, no mínimo, com os seguintes requisitos: 

3.1.1. Da modalidade do seguro: 

3.1.1.1. A modalidade do seguro será pelo Valor de Mercado Referenciado (VMR), sendo utilizado em caso de 
indenização integral, o valor de 100% da Tabela FIPE, com franquia máxima de até 3,5% do valor do veículo 
pela tabela FIPE. 

3.1.1.2. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cento por cento) do 
valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. 
E, em caso de extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, 
divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual. Fica vedada a utilização de qualquer outra 
tabela. 

3.1.1.3. O pagamento de indenização integral terá como referência a tabela mais atual disponível no mês do efetivo 
pagamento da GRU (Guia de Recolhimento da União). 

3.1.1.4. A cobertura do seguro se inicia a partir da assinatura do contrato pelas partes. 

3.2. Da Descrição dos Veículos 

3.2.1. A descrição dos veículos incluindo placa, modelo, ano, renavam, chassi, local, encontra-se na tabela 2 abaixo: 

 

Tabela 2: Dados do veículo a ser segurado e local de estacionamento/pernoite do mesmo.  

Marca Modelo/Ano Renavan Chassi Local de estacionamento 

Toyota Hilux 
CDLOWM4FD 

2023/2024 01376492749 8AJDA3CD0R1834984 

Av. Quarto Centenário, 1268 - 
Portão 7A, (Divisão da Fauna 
Silvestre – Parque Ibirapuera) - 
Jardim Luzitania, São Paulo - 
SP, 04030-000 

  

3.3. Da Apólice: 

3.3.1. A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para a 
Contratante. 

3.3.2. Deverá constar na apólice: 

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações. 

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação. 

c)Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%. 

d)Prêmios discriminados por cobertura. 

e) Bônus, quando houver. 

f) Franquia aplicável. 

3.3.3. A apólice deverá ser disponibilizada para a contratante, em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento pela contratada da nota de empenho. 

3.3.4. Após a disponibilização da referida apólice, a contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias para verificação da sua 
conformidade e posterior confirmação de validade. 
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3.3.5. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, entre outros, a 
contratada disporá de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do pedido expresso da diretoria da Divisão da Fauna 
Silvestre. 

3.3.6. O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do 
prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas 
correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei pelo referido atraso, como previsto em 3.1.1.4. 

3.3.7. A apólice terá vigência de 12 (doze) meses. 

3.4. Da Avaria: 

3.4.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, isto não será impeditivo 
para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda 
Parcial. 

3.4.2. Após procedimento de recuperação pelo DFS, durante a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma 
nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'. 

3.4.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral. 

3.4.4. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, 
assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

3.5. Do Aviso de Sinistro: 

3.5.1. A contratada deverá colocar à disposição da contratante, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 

3.5.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional. 

3.5.3. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a contratada terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar 
da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado. 

3.5.4. Havendo a necessidade de reboque, a contratada deverá atender em um prazo máximo de 3 (três) horas após o 
aviso de sinistro. 

3.6. Da Franquia: 

3.6.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos 
preços propostos (prêmio). 

3.6.2. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, não devendo exceder o limite 
máximo de 3,5% do valor do veículo, considerando 100% do valor da tabela FIPE. 

3.6.3. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio 
e/ou explosão. 

3.7. Das garantias básicas do seguro: 

3.7.1. Indenização Parcial: O seguro deverá abarcar no mínimo as seguintes características: 

a) Danos parciais causados ao veículo segurado por acidentes de trânsito tais como (colisão, capotagem /queda 
acidental), ou outros que vierem a ocorrer; 

b) Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; 

c) Atos danosos causados por terceiros; 

d) Inundação, alagamento, ressacas, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto externo 
sobre o veículo; 

e) Descargas atmosféricas (raios) e suas consequências; 

f) Queda de agentes externos sobre o veículo; 
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g) Queda em precipícios ou pontes; 

h) Danos causados a pintura por acidente ou por terceiros; 

i) Acidente envolvendo o veículo segurado com veículos de servidores da contratante, dentro de suas dependências; 

j) Danos causados aos pneus, em caso de acidente; 

k) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia especificado na apólice; 

3.7.2. Indenização Total: O Seguro deverá abarcar com garantia total (integral), no mínimo as seguintes características 
básicas; 

a) Danos totais causados ao veículo segurado por acidentes de trânsito tais como: (colisão,capotagem/queda 
acidental), ou outros que vierem a ocorrer; 

b) Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; 

c) Atos danosos causados por terceiros; 

d)Inundação, alagamento, ressacas, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto externo 
sobre o veículo; 

e) Descargas atmosféricas (raios) e suas consequências; 

f) Queda de agentes externos sobre o veículo; 

g) Queda em precipícios ou pontes; 

h) Danos causados a pintura por acidente ou por terceiros; 

i) Acidente envolvendo o veículo segurado com veículos de servidores da contratante, dentro de suas dependências; 

j) Danos causados aos pneus, em caso de acidente; 

k) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia, especificado na apólice; 

l) Indenização parcial por roubo, furto e/ou incêndio do veículo segurado: o seguro deverá acobertar com indenização 
parcial no mínimo as seguintes características básicas: 

m) Danos causados por tentativa de roubo ou furto do veículo; 

n) Danos causados por incêndio ou explosão acidental ou intencional que danifiquem parcialmente o veículo; 

o) Danos causados ao veículo segurado após a ocorrência de roubo ou furto consumado, se o mesmo vier a ser 
recuperado antes do pagamento da indenização; 

p) A Contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o valor da Franquia especificado na apólice, 
exceto nos casos de incêndio, queda de raio e/ou explosão do veículo segurado. 

3.7.3. Indenização Total por roubos, furtos e/ou incêndio do veículo assegurado: O Seguro deverá acobertar com 
indenização parcial no mínimo as seguintes características básicas: 

a) Roubo ou furto do veículo segurado; 

b) Incêndio ou explosão acidental do veículo segurado; 

c) Em caso de furto localizado, o valor das despesas com socorro e salvamento. 

d)Deverá ser somado ao valor dos demais prejuízos indenizáveis para fins de dedução da franquia; 

3.7.4. Responsabilidade Civil Facultativa: 

a) Valor para indenização de danos materiais: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

b) Valor para indenização de danos corporais: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

3.7.5. Acidente por Passageiro (APP): 

a) Valor para indenização morte por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
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b) Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

3.7.6. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os serviços mínimos: Chaveiro, Reboque ou transporte do 
veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante 
(km livre), com prazo máximo de 3 horas para atendimento; Transporte da pessoa segurada por imobilização 
do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

3.8. Da Regulação de Sinistro: 

3.8.1 Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura. 

3.8.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da seguradora, a DFS poderá 
autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente. 

3.8.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da DFS. 

3.8.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança 
de prêmio adicional. 

3.8.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará 
totalmente a cargo do DFS, não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do 
serviço. 

3.8.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de 
sinistro. 

3.8.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficará sujeita a multa diária 
correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, além das penalidades previstas em lei. 

3.9. Da Indenização: 

3.9.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta 
da seguradora. 

3.9.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro 
ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da seguradora. 

3.9.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada 
para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela DFS ou por terceiros na 
tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

3.10. Da Indenização Integral: 

3.10.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou 
ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado. 

3.10.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a 
avarias previamente constatadas. 

3.10.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá 
ser previamente preenchido com os dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. O objeto da presente licitação trata-se de serviço comum, de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma eletrônica, conforme 
Lei 14.133/2021. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, 
não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é 
vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
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Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.4. A dispensa eletrônica será do tipo menor preço global. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para atendimento da demanda se faz necessário contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
seguro veicular, devidamente regular junto à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados. 

5.2. A empresa contratada deverá comprovar aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste estudo, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado. Esta cobrança é importante para reservar certeza de que o licitante já executou atividades 
compatíveis e assim tem-se maior probabilidade de boa execução. Para as quantidades, a licitante deve comprovar 
um volume mínimo de serviços de 50% do valor total licitado por um prazo de no mínimo de 3 (três) anos conforme IN 
05 de 2017 do MPOG. Esta comprovação deve selecionar melhores fornecedores e é permitida pela instrução 
normativa citada. 

5.3. Deve-se atender a toda indicação para qualificação econômico financeira da IN 5 de 2017 do MPOG conforme item 11 
do ANEXO VII-A. Este mecanismo é importante para evitar empresas aventureiras e com dificuldades financeiras que 
podem macular a contratação e sua execução. 

5.4. Durante a vigência do contrato, podem ser inseridos ou retirados condutores da apólice. 

5.5. O serviço a ser licitado caracteriza necessidade permanente desta Administração, sendo fundamental para realização 
das atividades instrumentais ou complementares das atividades finalísticas do Órgão. A falta ou interrupção dos 
serviços pode impactar negativamente na qualidade, na capacidade laborativa e na segurança patrimonial, com 
possibilidade de dano ao interesse público. Desse modo, o serviço pretendido possui natureza continuada, de acordo 
com o art. 15 da IN nº 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

5.6. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade 
ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n º 01, de 19 de janeiro de 2010 e 
no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. 

5.7. Deverão ser observadas na prestação do serviço os programas de sustentabilidade do órgão que visa promover ações 
com o foco ambiental, econômico e social, e com seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que visa reduzir 
a geração de resíduos por meio de ações as quais devem fazer parte do cotidiano de todos. 

5.8. A contratada deverá considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis abaixo listadas: Ter substituído 
suas apólices de papel enviadas aos segurados por um kit totalmente digital; Disponibilizar cartão eletrônico ao invés 
de emitir os antigos cartões de PVC que demoram décadas para se decompor; Possuir oficinas credenciadas que 
realizem o descarte sustentável e responsável de peças e resíduos. 

5.9. A duração do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, por se 
tratar de serviço contínuo 

5.10. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os serviços, sempre que possível, deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas 
para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 
19 de janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria no veículo, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 16horas. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil 
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando 
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documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

7.2.2. Será necessário o envio de solicitação de visita endereçado para o endereço eletrônico 
faunasvma@prefeitura.sp.gov.br , para o devido acompanhamento do servidor responsável. 

7.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante 
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.5. Deverá ser marcada previamente e realizada na respectiva localidade descrita na Tabela 2, onde o veículo se 
encontra 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. A apólice deverá ser disponibilizada para a contratante, em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento pela contratada da nota de empenho. 

8.1.2. Caso a referida apólice seja emitida antes da assinatura do Contrato, a Contratada será obrigada estender sua 
validade até a data final da vigência estabelecida em Contrato. 

8.1.3. A seguradora deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a dinamização, atendimento e 
concretização dos vários feitos e etapas do seguro. 

8.2. Assistências 24 horas com reboque ou transporte do veículo segurado, em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, 
no local onde o veículo se encontrar. 

8.3. A Seguradora vencedora da licitação deverá indicar, na forma do disposto no Art. 118 da Lei 14.133, de 2021, um 
preposto para representa-la na execução do contrato e para atuar como interface entre ela e o Fiscal. 

8.4. Possuir Central de Atendimento com funcionamento de 24h para atendimento imediato em casos de sinistro, 
possibilitando atendimento ao usuário e todas as providências necessárias à prestação dos serviços ora contratado, 
informando os números de telefone para contato. 

8.5. Pagar indenização no valor de 100% da Tabela FIPE vigentes na data do sinistro, até 30 (trinta) dias da entrega de 
toda a documentação básica exigida. 

9. INFORMAÇÕS RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. Deverá ser levado em conta, na efetivação das apólices de seguro as seguintes informações: 

9.1.1. O veículo objeto deste instrumento possui estacionamento exclusivo, na localidade onde estão vinculados, onde 
pernoitam todos os dias, salvo nos casos de atendimento a demandas externas, mas também com estacionamento previsto. 

9.1.2. Os condutores do veículo são os servidores indicados por esta Divisão. 

9.1.3. Não há previsão de quantidade de quilometragem a ser percorrida pelos veículos no período de vigência do 
seguro. 

9.1.4. O veículo é devidamente identificado como veículo oficial. 

9.1.5. A empresa licitante poderá oferecer outras garantias e vantagens adicionais, desde que não onerem o prêmio 
estabelecido na proposta apresentada. 

9.1.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da sua emissão. 

9.1.7. Conforme o art. 2º, § 3º do Decreto nº 6.306 de 14 de dezembro 2007, nas transações realizadas por órgãos da 
Administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não se submetem a incidência 
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do IOF - Imposto Sobre Operações Financeiras. 

9.1.8. A proposta deverá conter descrição do serviço observadas as mesmas especificações constantes do Termo de 
Referência, de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as características do serviço ofertado, 
bem como preços unitários e total detalhados em planilha. 

9.1.9. O valor apresentado na proposta deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de 
administração, encargos sociais, trabalhistas, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 
os termos de sua proposta. 

10.2. Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa especializada 
no ramo de atividades de seguros. 

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas. 

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 9.8. Comunicar possíveis sinistros 
à CONTRATADA. 

10.9. Fornecer ou facilitar o acesso a toda espécie de informações sobre as circunstâncias e consequências do sinistro. 

10.10. Registrar o ocorrido e obter o respectivo Boletim de Ocorrência para a CONTRATADA. 

10.11. Informar precisamente os dados da apólice, prestar declarações exatas sobre as circunstâncias do sinistro que 
possam influir na avaliação do risco. 

10.12. Manter todo e qualquer diálogo entre as partes por escrito. como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo 
de Referência e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
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com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto Federal n° 7.203, de 
2010; 

11.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado 

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP nº 5/2017 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local dos serviços. 

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato. 

11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei Federal nº 13.146, de 2015. 

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
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quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Contratante; 

11.21. Disponibilizar à contratante todos os meios de contato existentes, como: endereço completo, pessoa de contato, e-
mail, telefone e fax. 

11.22. Emitir a apólice com base nas declarações da CONTRATANTE. 

11.23. Entregar livro de Condições Gerais, bem como cartões e adesivos para cada veículo Segurado.  

11.24. A Contratada deverá responder pelas demais causas legais que porventura não foram relacionadas neste 
termo, mas que fazem parte das Condições Gerais do Seguro de Automóveis aprovadas pela 
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

14.2. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, através de endereço eletrônico(e-
mail) faunasvma@prefeitura.sp.gov.br, snovita@prefeitura.sp.gov.br   carolinecotrim@prefeitura.sp.gov.br . 

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto 
às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 137 e 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 
devem ser realizadas de acordo com as ocorrências que necessitarem o acionamento do produto, seguro, e seus 
desdobramentos. 

14.6. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de 
todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada 
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

14.7. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato. 

14.7.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

14.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

14.9. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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14.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de 
Referência. 

14.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o Art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

15.1. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 25/05/2017, do Governo Federal, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.1.1. não produziu os resultados acordados; 

15.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

15.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo. 

16.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de 
fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

16.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a 
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-
lo ao gestor do contrato. 

16.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

16.7.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

16.9. Caso haja acionamento do seguro, no prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.9.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

16.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
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relatórios e documentações apresentadas. 

16.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002 
- Código Civil). 

16.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência. 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou 
fatura com o valor exato dimensionado. 

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.4.1. o prazo de validade; 

17.4.2. a data da emissão; 

17.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.4.4. o período de prestação dos serviços; 

17.4.5. o valor a pagar; e 

17.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

17.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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17.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no Art. 
29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, do Governo Federal. 

17.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 
societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista 
no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, do Governo 
Federal, quando couber. 

17.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados de 
acordo as Condições Gerais do Seguro de Automóveis aprovadas pela 

18.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

18.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que 
tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 
não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

18.13. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o 
seguinte: 

18.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

18.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão das próximas repactuações futuras; ou 

18.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do 
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou 
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente. 

18.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

18.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

18.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

18.19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a 
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proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 
da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prestador de serviço que: 

20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.10.1. . Considera-se comportamento inidôneo (que comprometam a lisura e a ampla 
participação no processo de dispensa), entre outras condutas, a apresentação de 
declaração falsa relativa às condições de participação ou o conluio entre fornecedores, 
em qualquer fase do processo de dispensa, inclusive após o encerramento da etapa de 
lances. 

20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

20.2.2. Multa sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do prestador do serviço, por qualquer 
das infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.12; 

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.7 
deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos subitens 20.1.2 a 20.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no subitem 20.2.3. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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20.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

20.3.5. implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

20.4. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 e 20.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 3 e 4: 

Tabela 3: Graduação e correspondência das infrações. 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 10% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 20% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 40% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 4: Definição das infrações. 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais; 

05 

Para os itens a seguir, deixar de: 

3 Responder comunicação de sinistro no prazo estipulado neste Termo; 04 

4 Atender solicitações encaminhadas por via escrita; 02 

5 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais 
que: 

20.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

20.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da PMSP, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da PMSP e cobrados judicialmente. 

20.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o órgão poderá 
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

  

21. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Aviso de 
Dispensa Eletrônica. 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional SUSEP (escrever por extenso, se 
o caso), em plena validade; 

21.3.2. Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a 
comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, 
podendo ser aceito o somatório de atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo 
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

21.3.3. As empresas, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável; 

21.3.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 
responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

21.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

23.1.1. Segue dotação orçamentária a ser onerada: 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.39.00.00.1.500.9001. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE ATESTADO DE VISTÓRIA 

(elaborado pelo licitante) 

 

Aviso de Dispensa Eletrônica Nº 90011/SVMA/2025 

COMPRASGOV: 2025 

PROCESSO Nº: 6027.2025/0000714-7 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de Seguro veicular para Hilux 
Ano/Modelo 2023/2024, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante do Aviso 
e Dispensa de Licitação. 

 

À  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

 

Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________________, com sede na 
____________________________________________________________, bairro: _____________________, 
Município __________________________, Estado ______, telefones ______________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)._________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade RG nº____________ , DECLARA que compareceu no local onde encontra-se do Veículo Caminhonete 
Hilux Ano/Modelo 2023/2024 para  vistoria veicular , com o intuito de tomar conhecimento de todas as condições, 
não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta ou do perfeito 
cumprimento do contrato, possuindo assim, total conhecimento referente ao objeto deste certame.  

Assim sendo, para fins de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.  

 
São Paulo, ____/______/2025. 
 
 
 

Assinatura e carimbo do  
Responsável legal da licitante 

Assinatura e carimbo do Fiscal ou 
funcionário por ele designado 

 

 
 
 
 
 
 
 

mailto:raquel@prefeitura.sp.gov.br


36 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente  

email: raquel@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

 

 

ANEXO-III 

MODELO DE PROPOSTA 

(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante) 

 

À PREFEITURA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE  

         Processo Administrativo: SEI   6027.2025/0000714-7 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 90011/SVMA/2025 

     SVMA/Divisão de Licitações e Contratos – DLC 
A/C: Raquel Oliveira  

E-mail: raquel@prefeitura.sp.gov.br 

A Empresa................................................................................,CNPJ.........................,estabelecida................................., nº .........., 

complemento: ........................, Bairro .............................., Cidade ............................., Estado.............., telefone: (......) 

............................, FAX: (.....) ...................................., e-mail: ............................... pelo presente, propõe o fornecimento do objeto 

adiante. 

Objeto: Contratação de empresa de Seguro  veicular para Hilux  Ano/Modelo 2023/2024, descritivo abaixo, bem como no 
Termo de Referência Anexo-I 

Item Discriminação do Objeto 
 

Quant. Unidade Valor Mensal Valor Anual 

1 

Seguro de veículo – Hylux  2023/2024 

Marca/Modelo/Versão:  I/ Toyota Hilux - CDLOWM4FD  

Automóvel Caminhonete 4X4 (PICKUP), Chassi: 

8AJDA3CD0R1834984, Motor: 1GDG427871 

Serie: 000834984, Cor Branca, Ano 2023, Modelo: 2024            

Marca: TOYOTA Modelo: HILUX CD DSL POWER PACK- C 

4 Portas, Direção hidráulica, Câmbio Manual - 6 Marchas, 

Flex, Air Bag, Motor Diesel,  Motor 2.8-16V 

 
Cobertura contra danos a terceiros 

Cobertura de colisão/furto/danos 

Cobertura danos causados pela Natureza e Assistência 

24h-  

01 Serviço   
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Local de Estacionamento do Veículo: Avenida Quarto 

Centenário - Portão 7A, Av. Quarto Centenário, 1268 - 

Jardim Luzitania, São Paulo - SP, 04030-000 (Divisão da 

Fauna Silvestre – Parque Ibirapuera. 

O Veículo circula no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana 

                                  
(_____________________________________________________________________) 

Valor Por extenso 

Valor Total  

NÃO ALTERAR A DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONSIDERAR SOMENTE DUAS CASAS DECIMAIS 

 

Validade da Proposta:  60 (sessenta) dias  

Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

Local de Estacionamento do Veículo: - Av. Quarto Centenário, 1268   Portão 7A, (Divisão da Fauna Silvestre – 

Parque Ibirapuera) - Jardim Luzitania, São Paulo - SP, 04030-000. 

O prazo de vigência do contrato: É de 12 (doze) meses, sendo seu período definido em instrumento contratual, 

a partir da vigência da emissão da apólice do seguro, tendo eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no 

DOCSP-Diário Oficial Cidade de São Paulo. 

A apólice terá vigência de 12 (doze) meses 

A cobertura do seguro se inicia a partir da assinatura do contrato pelas partes 

 A apólice deverá ser disponibilizada para a contratante, em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento pela contratada da nota de empenho. 

A Seguradora vencedora da licitação deverá indicar, na forma do disposto no Art. 118 da Lei 14.133, de 2021, um 

preposto para representa-la na execução do contrato e para atuar como interface entre ela e o Fiscal. 

A garantia é pelo período de prestação do serviço. 

 OBS: A empresa vencedora deverá atender todas as especificações contidas no Termo de Referência 

Anexo-I 

Dados Bancários (somente Banco do Brasil) - Conforme Estabelecido no Decreto nº 51.197/2010. 

Agência nº: _______________________ 
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Nº Conta Corrente: ____________________ 

            Declara, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas referente ao objeto da 

licitação, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

transporte, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto, e de pleno acordo com todas as condições estabelecidadas no 

Aviso de Dispensa Eletrônica 90011/SVMA/2025 e Termo de Referência - Anexo-I 

 

São Paulo, de de 2025. 
 
 

                                         (assinatura do Representante legal da empresa) 

Nome 

R.G. nº  

                                                  Cargo 

   

Carimbo do CNPJ/MF 
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ANEXO IV 

FICHA DE ATUALIZAÇÃO E CADASTRO DE CREDORES – FACC 

COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 90011/SVMA/2025 - PROC. 6027.2025/0000714-7 

Dados Básico 

CNPJ:  

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

CCM (se houver):  

 

Endereço e Contato 

Logradouro: 
 

Número:  

Bairro:  

Cidade/UF:  

Caixa postal (se houver):  

Telefone:  

E-mail de contato da empresa:  

Preposto:  

 

Dados Bancários 

Conforme determinado do art. 1º do Decreto Municipal 51.197/2010, todos os pagamentos 
aos fornecedores do Município de São Paulo somente serão efetuados mediante crédito 
em conta corrente mantida no Banco do Brasil S/A. 

( ) 
Banco Agência Conta corrente 

001 - Banco do Brasil   

 
( ) 

Lavro neste o compromisso para a abertura da conta corrente em atendimento do 
Decreto citado, caso e tão logo a proposta por nós apresentada seja homologada 
como vencedora do certame. 

                                                                                          Nome do Representante Legal 

RG:   

CPF:    

Cargo:      

Data:  / / 
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ANEXO – V 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 
 

 
A empresa   inscrita no CNPJ sob nº  , por 

intermédio de seu representante legal, Sr.   , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº   

DECLARA, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do 

Município de São Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 

 
 
 

 
São Paulo, de de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
Nome: ............................................................................................. 

R.G.:................................................................................................. 

CPF.: ............................................................................................... 

Cargo: .............................................................................................
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ANEXO VI 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
 

 
"DECLARAÇÃO" 

 

 
A empresa  CNPJ  , estabelecida a 

 complemento: Bairro:  

Cidade , Estado , Telefone , e-mail: 

 , declara que o Município a qual pertence não possui CADIM municipal. 
 

 
São Paulo, de de 2025. 

 
 

 

 
Assinatura 

Nome: 
CNPJ 
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ANEXO -VII 
 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUI IMÓVEL NO CNPJ 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
 

 
A empresa  inscrita no CNPJ sob nº 

 , por intermédio de seu representante legal, Sr. , 
 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº   
 

DECLARA, que não possui imóvel em seu nome. 
 
 
 

 
São Paulo, de de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
Nome: ............................................................................................. 

R.G.:................................................................................................. 

CPF.: ............................................................................................... 

Cargo: ............................................................................................. 
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ANEXO-VIII 

 
MINUTA TERMO DE CONTRATO Nº XXX/SVMA/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 6027.2025/0000714-7 

MODALIDADE:  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90009/SVMA/202, na hipótese do artigo 75, Inciso II, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Secretaria Municipal de Gestão - SEGES 

nº 1 de 27 de janeiro de 2023 e demais legislação aplicável. 

OBJETO:   Contratação de Seguro Total para o veículo HYLUX ANO/MODELO 2023/2024, sob o SEI 

nºXXXXXXXX e conforme especificações contidas no Termo de Referência, sob o SEI nº  xxxxxxx. 

CONTRATANTE:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO 

MEIO AMBIENTE - CNPJ Nº 74.118.514/0001-82. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX. 

VALOR DO CONTRATO: R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.39.00.00.1.500.9001 

NOTA DE EMPENHO: XXXXXXX/2025 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
Termo de Contrato que entre si celebram o 
Município de São Paulo, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE 
E DO MEIO AMBIENTE – SVMA –  CNPJ nº 74.118.514/0001-82, e a 
empresa XXXXXXXXXXX. – CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX. 

 

O Município de São Paulo, por da sua  SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE – 

SVMA, sediada à Rua do Paraíso, nº 387, Paraíso – São Paulo – SP – CEP: 04103-000, neste ato, representada pelo 

Senhor Secretário, RODRIGO KENJI DE SOUZA ASHIUCHI, adiante designada apenas CONTRATANTE, e, de outro 

lado, a empresa   XXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº XXX, XXXXX – XXXXXX – XXXX – Caixa 

Postal: XXXXX-XXX, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal ......................................., adiante 

simplesmente designada CONTRATADA, de acordo com o despacho autorizatório do Senhor Secretário exarado sob o 

SEI nº XXXXXXXX, do processo em epígrafe, publicado no DOC em XX/XX/2025, à página XXX. Os preços foram 

alcançados na Pesquisa Mercadológica, registrados sob SEI nº XXXXXXXXXX e na sessão de DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 90011/SVMA/2025 e demais elementos do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado 

o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

demais elementos do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade 

das condições e cláusulas seguintes:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Seguro Total, para o veículo HYLUX ANO/MODELO 

2023/2024, sob o SEI nº 122548752 e conforme especificações contidas no Termo de Referência, sob o SEI 

nº 123644886. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviço constantes no conforme 

especificações contidas no Termo de Referência , sob o SEI nº 125374507. 

1.3. Fazem parte deste contrato ainda, a ordem de fornecimento que for emitida e, mediante termo aditivo, quaisquer 

modificações que venham a ocorrer. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

2.1.  O serviço será executado pela empresa contratada referente ao Seguro Total, para o veículo HYLUX 

ANO/MODELO 2023/2024, sob o SEI nº XXXXXXX, no período de XXXXXXXX meses,  

2.2.  O prazo de execução do contrato se inicia em XXXXXXXXX 

  

2.3.  Esta contratação entrará em vigor após a emissão da apólice de seguro que deve ser emitida XXXXXXXXX, 

conforme coberturas, prémios e vigências prevista no Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1.  O prazo de vigência do contrato será de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1.  O valor global deste Contrato para fornecimento dos produtos é de R$ 

XXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo que os valores unitários estão discriminados 

conforme tabela abaixo: 
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                                   Tabela 1: Descrição do objeto de contratação. 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
CATSER/ 

CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

01 

Seguro de veículo – Hylux  2023/2024 

Marca/Modelo/Versão:  I/ Toyota Hilux - 

CDLOWM4FD  

Automóvel Caminhonete 4X4 (PICKUP), Chassi: 

8AJDA3CD0R1834984, Motor: 1GDG427871 

Serie: 000834984, Cor Branca, Ano 2023, 

Modelo: 2024            Marca: TOYOTA Modelo: 

HILUX CD DSL POWER PACK- C 

4 Portas, Direção hidráulica, Câmbio Manual - 6 

Marchas, Flex, Air Bag, Motor Diesel,  Motor 2.8-

16V 

 
Cobertura contra danos a terceiros 

Cobertura de colisão/furto/danos 

Cobertura danos causados pela Natureza e 

Assistência 24h-  

 
Local de Estacionamento do Veículo: Avenida 

Quarto Centenário - Portão 7A, Av. Quarto 

Centenário, 1268 - Jardim Luzitania, São Paulo - 

SP, 04030-000 (Divisão da Fauna Silvestre – 

Parque Ibirapuera. 

O Veículo circula no Município de São Paulo e Região 

Metropolitana 

02276-4 SERVIÇO 1 

  
 

4.2.  Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os 

referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o 

estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA. 
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4.3.  Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nºXXXXXXXXXXXXXXX, no valor de R$ 

XXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), onerando a dotação orçamentária nº 

27.10.18.122.3024.X.XXX.3.3.90.39.00.00.1.500.9001, do orçamento vigente, respeitado o princípio da 

anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento 

próprio. 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1.  A Contratada obriga-se-á observar e cumprir estritamente o constante no Anexo I do Aviso de DISPENSA 

ELETRÔNICA nº 90011/SVMA/2025, que é parte integrante deste contrato.  

5.2.  Durante a vigência do contrato, deverá ser observado pela Contratada, ainda: 

5.2.1.  Efetuar a entrega da apólice de seguro dentro do prazo; 

5.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

5.2.3.  Comunicar à Contratante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega da(s) 

apólice(s) , os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida comprovação; 

5.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

5.2.5. Emitir as apólices conforme especificado (prêmio, prazos, cobertura); 

5.2.6. Nomear preposto domiciliado em São Paulo, durante toda a vigência contratual, com poderes de 

representação. Devendo ser informado também, numero de telefone fixo, celuar e endereço de e-mail 

do indicado; 

5.2.7.  A comunicação deverá poder ser feita por e-mail, telefone e serviços online; 

5.2.8. A central de comunicação deverá disponibilizar protocolo com o dia e a hora que receber o comunicado; 

5.2.9. Atender as determinações regulares emitidas pelo Fiscal do Contrato ou autoridade superior; 

5.2.10. Responsabilizr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.708/1990, bem como  por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.2.11.  Comunicar o fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviço; 

5.2.12.  Manter durante toda a vigência do contrato em compatibiliade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação.  
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CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 6.1.  A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência - 

Anexo I  Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA nº 90011/SVMA/2025, cabendo-lhe especialmente:  

6.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços na conformidade do disposto no Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

6.12. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

6.13.  Efetuar o pagamento ao Contrato do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidas no Presente Contrato e no Termo de Referência 

6.1.4.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.1.5.  Cientificar o órgão de representação do Tribunal de Contas do Município de São Paulo para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações do Contrato; 

6.1.6.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.1.7. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.8.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

6.1.9.  Realizar a coordenação geral dos serviços objeto deste CONTRATO, por intermédio de seu fiscal, e 

fornecer as informações, dados e diretrizes solicitadas pela CONTRATADA; 

6.1.20.  Esclarecer prontamente as dúvidas que forem formalmente solicitadas pela CONTRATADA; 

6.1.21.  Acompanhar a execução dos trabalhos desde o início até a aceitação definitiva, verificando sua perfeita 

execução e o atendimento das especificações, bem como solucionar eventuais problemas surgidos; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou 

nota fiscal-fatura. 

7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência 

do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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7.1.3. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, 

a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 

05/01/2012. 

7.1.4. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido 

será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de 

juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de 

compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período 

correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente 

ocorreu. 

7.1.5. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela 

Contratada. 

7.2.  Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as entregas dos produtos, mediante apresentação da(s) 

respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.  

7.3.  Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 

deverá(ão) acompanhar os demais documentos.  

7.4.  A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, o Ateste da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota 

fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, conforme disciplinado no Decreto 54.873, de 25 de 

fevereiro de 2014, e de acordo com o Anexo I da Portaria SF n° 275/2024 e os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

7.4.1.   Cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras;  

7.4.2.   Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente;  

7.4.3.   Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com a prestação licitada, 

expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da licitante;  

7.4.3.1.  No caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de regularidade 

para com a Fazenda Estadual se dará através da certidão negativa de débitos tributários da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida pela Procuradora Geral do Estado, conforme 

Portaria CAT 20/989 e observada a Resolução SF/PGE nº 3/2010.  

7.4.3.2.  No caso de a licitante ter domicílio ou sede em outro Estado da Federação, deverá apresentar 

certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual atestando a “inexistência de débitos”.  

7.4.4.  Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

7.4.5.  Certificado de regularidade do FGTS;  

7.4.6.  Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas;  



49 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente  

email:raquel@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

7.4.7.  Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários Estadual ou 

Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

7.4.7.1.  Se a licitante não for cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo deverá 

apresentar, além do documento exigido no subitem 7.4.7., declaração firmada por seu 

representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada 

deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com o 

objeto contratual, conforme modelo constante no ANEXO IV do Aviso de Dispensa de 

Licitação   

7.5. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que 

noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.  

7.6.     O Fiscal do Contrato, ao receber todos os documentos necessários à liquidação e pagamento, deverá identificar 

no documento fiscal a data de recebimento, em carimbo próprio nos termos do Anexo I da Portaria SF n° 275/2024.  

7.7.   Devem estar discriminados nos documentos fiscais, detalhadamente, a quantidade e o preço dos materiais e/ou 

a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais.  

7.8.  Apontamentos de débitos nos documentos previstos nos itens 7.4.3. à 7.4.7., não impedem a realização do 

pagamento, devendo a CONTRATANTE analisar a hipótese de aplicação de penalidade e/ou rescisão 

contratual;  

7.9.   O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido 

no Decreto nº 51.197/2010. 

7.10.  Os pagamentos obedecerão às Portarias da Secretaria Municipal da Fazenda (SF) em vigor, ficando ressalvada 

qualquer alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 combinada com o Decreto 

Municipal nº 62.100/2022 e demais normas complementares aplicáveis à espécie. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do percentual de 25% (vinte e cinco 

por cento), do valor inicial atualizado do contrato, nos termos deste. 

8.4. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 137 e seguintes da Lei Federal 

n° 14.133/21, independentemente da notificação ou interpelação judicial.  

8.4.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 137 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21, ficam 
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reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal. 

 

 

CLÁUSULA NONA 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. O recebimento dos produtos será realizado, conforme o Termo de Referência do Objeto que precedeu este ajuste, 

e dele faz parte integrante para todos os fins. 

9.2. O objeto contratual será recebido consoante as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas 

municipais pertinentes.  

9.3. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por 

vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas 

no Termo de Referência, verificadas posteriormente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei Federal nº 14.133/21, a contratada poderá ser apenada, 

isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2., com as seguintes penalidades: 

a)  advertência; 

b)  impedimento de licitar e contratar; ou 

c)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.1.1. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.2. As penalidades aplicáveis são as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, sendo 

que, com referência às multas, serão aplicadas conforme segue: 

a)   Multa por dia de atraso nas entregas: 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da parcela correspondente, 

até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a partir do qual se caracterizará a inexecução total do contrato, ou, caso 

se refira a entrega parcelado do objeto, parcial, com as consequências daí advindas. 

b) Multa fixa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do (s) item (ns) entregue (s) com defeito(s), mais multa 

diária de 1% (um por cento), sobre o mesmo valor, se o(s) item(ns) entregue(s) com defeito(s) ou fora das 

especificações não for (em) substituído(s) em 24 (vinte e quatro) horas, contados do pedido de retirada feito 
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pela Contratante. Quando o valor totalizar 20% (vinte por cento), o atraso será considerado inexecução 

parcial, caso se trate de apenas uma parcela do (s) item (ns), ou inexecução total, caso o defeito se encontre 

em sua totalidade.  

c) Multa por inexecução parcial: 20% (vinte por cento), sobre o valor da (s) parcela (s) não entregue (s), além 

da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos.  

d) Multa por inexecução total: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do ajuste, além da possibilidade de 

aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo máximo de até 05 (cinco) anos.  

e) Multa pelo descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens 

acima, e/ou pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela fiscalização: 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do item.  

f) Poderá ser proposta pelo responsável da Unidade a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA ao invés da 

multa, caso entenda que a irregularidade constatada não é de natureza grave.  

10.3.  O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa 

apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que 

à mesma tenha a receber da PMSP ou de eventual garantia prestada pela Contratada. Não havendo pagamento 

pela empresa, o valor será inscrito como dívida, sujeitando-se ao processo executivo. 

10.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras. 

10.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este 

será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.5. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

10.6. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 

14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

ANTICORRUPÇÃO 

11.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 
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ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, nos termos do Decreto Municipal nº 56.633/ 2015. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá 

ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente 

contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE:  Rua do Paraíso, nº 387 – Paraíso – São Paulo – SP – CEP: 04103-000. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, XXXXX – XXXXXXXXX – XXX – CEP: XXXXX-XXX, e-mail: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas 

federais e/ou municipais que as autorizem. 

12.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento 

dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo 

invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de 

seu objeto. 

12.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, serviços 

distintos dos abrangidos na presente contratação. 

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, 

sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pela Lei Federal n° 

14.133/21 e Decreto Municipal nº 62.100/22. 

12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Termo de Referência sob o 

SEI nº 112623051, na Pesquisa Mercadológica registrados sob SEI nº 112624783 e Proposta Atualizada sob o 

SEI nº 113504381 e todos os documentos pertinentes que deu origem à contratação direta do Processo 

Administrativo SEI nº 6027.2024/0026673-6.  

12.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a o Decreto Municipal 

nº 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 

especialmente aos casos omissos. 
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12.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.  

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, vai assinado 

digitalmente pelas partes contratantes, via Sistema Eletrônico de Informação - SEI. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

 Rodrigo Kenji de Souza Ashiuchi.  
CONTRATANTE 

 
 

 ________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

XXXXXXXXXX   
CONTRATADA 

 
 

 

 


